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    1 INTRODUÇÃO




    O assunto em torno da unificação das polícias não é novo no Congresso Nacional, haja vista que já foram apresentadas cerca de quinze propostas sobre unificação de polícia, desde a redemocratização de 1988 (BRASIL, 2018). O grande desafio, no entanto, é descobrir os porquês dessas propostas nunca alcançarem êxito.




    Diante disso, a investigação sobre o funcionamento do parlamento é ponto crucial para compreender a dinâmica da tramitação de inciativas de lei e respectiva votação (RIBEIRO; CARPEGGIANI, 2016). Suas particularidades contribuem para desmistificar os entraves formais e informais, as relações de poder, de maneira que, conhecendo os caminhos políticos e regimentais das proposições legislativas, vislumbram-se meios de alcançar as aprovações em torno da unificação das polícias (CAMPOS, 2013; ZAMPIERI, 2013). É neste ínterim que assume especial atenção a compreensão do comportamento do Poder Legislativo, os grupos de pressão que agem sobre as pautas, bem como a postura do Poder Executivo na condução da agenda do Congresso.




    O estudo possui importância notória, pois o Brasil há muito tempo enfrenta grave crise na área de segurança, de tal maneira que se exige uma resposta do Congresso Nacional. De acordo com o Anuário publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020, p. 101), foram registrados 408.666 furtos/roubos de veículos e 266.310 casos de violência doméstica em todo o país, isso tudo somente no ano de 2019 (2020, p. 124). A estes números somam-se os mais de 506.000 mil homicídios segundo a estatística da série histórica de mortes violentas intencionais no Brasil de 2011 a 2019 (2020, p. 56) e as altas taxas de encarceramento nos presídios brasileiros.




    Na contramão do mundo, o Brasil mantém sistema policial sui generis, podendo ser considerando como principal causador de ineficiência da segurança pública (MARIANO, 2004) e instituições de segurança pública carregadas de deficiências estruturais (LEMGRUBER; MUSUMECI; CANO, 2003). As altas taxas de criminalidade no Brasil podem ser atribuídas, segundo a literatura, a uma série de variáveis, tais como a precariedade de marcos normativos (LIMA; BUENO; MINGARDI, 2016), o escasso financiamento da área de segurança pública e, especialmente, a ineficiência do modelo de polícia estadual no Brasil (SOARES, 2006).




    O modelo de polícia brasileiro é bipartido, de ciclo incompleto. Sua origem remonta ao Período Imperial e, desde então, vem sendo repetido Constituições a fio. É marcado pela coexistência em nível estadual de duas polícias de naturezas distintas, que desempenham funções e atribuições que não são compartilhadas, ficando a cargo das polícias civis a tarefa de investigação das infrações penais, e das polícias militares o policiamento ostensivo (MARIANO, 2004).




    Sem as devidas adequações para com a sociedade, pautando-se por práticas afeitas às Forças Armadas, e sobretudo distantes dos ditames democráticos exigíveis a partir da Constituição de 1988, este modelo de polícia tem-se demonstrado ineficiente e constantemente questionado em relação à sua legitimidade (CARVALHO, 2003).




    Dentre as medidas aventadas para transformar a segurança pública no Brasil, o fim do ciclo incompleto de polícia, a desmilitarização, e a unificação são temas correntes (SOARES, 2006; MARIANO, 2004), particularmente após a exemplificação, por ocasião da Relatoria da Comissão Especial de Estudo sobre a Unificação das Polícias Civis e Militares, de países como Alemanha e Áustria, que experimentaram tais modificações em seus sistemas e hoje colhem resultados positivos (BRASIL, 2018).




    Desta feita, sendo a unificação das polícias civil e militares parte de um conjunto de mudanças capazes de inferir numa política de segurança pública mais eficiente e condizente com a Constituição Federal, mostra-se relevante uma pesquisa apurada sobre os entraves para aprovação de uma proposta legislativa neste sentido, além de ter potencial de transformação na administração pública, com impactos positivos no âmbito político (guiando a decisão de parlamentares em seus votos e escolhas), no âmbito administrativo (melhoria da gestão na área de segurança pública) e no âmbito social (com a eventual melhora nos índices de criminalidade).




    O presente trabalho será dividido em quatro capítulos. O primeiro abordará a base teórica sobre o comportamento legislativo e grupos de pressão e será dividido em três partes: comportamento legislativo, atuação de grupos de pressão no Poder Legislativo e predominância do poder Executivo sobre a agenda legislativa.




    O segundo capítulo tratará de modelos de polícia no mundo e no Brasil e será dividido em três partes: modelos de polícia no mundo, modelos de polícia no Brasil, onde se faz uma breve explanação sobre a segurança pública nas constituições pré-1988 e o paradigma para a segurança pública na constituição de 1988 e o fracasso do sistema policial estadual adotado pela Constituição Federal de 1988.




    O terceiro capítulo analisará a possibilidade de unificação das polícias civis e militares e as tentativas sobre o assunto no Congresso Nacional e será dividido em cinco partes: a controvérsia jurídica da unificação das polícias civis e militares no Brasil, as propostas de unificação apresentadas no Senado Federal depois de 1988, as propostas de unificação apresentadas na Câmara dos Deputados depois de 1988, breve resumo das audiências públicas realizadas na Câmara dos Deputados durante a comissão de estudo e os resultados da Comissão de Estudos de Unificação criada na Câmara dos Deputados em 2015.




    No quarto capítulo, os entraves para o debate das propostas de unificação de polícias no Congresso serão explorados. Para tanto, o capítulo será dividido em três partes: entraves para o debate das propostas de unificação, grupos de pressão e lobby das corporações policiais e falta de interesse do Poder Executivo na aprovação da matéria.




    O método da pesquisa será o misto, com características qualitativas e quantitativas. A pesquisa qualitativa será utilizada para: a) identificar o comportamento do Poder Legislativo; b) definir os grupos de pressão e suas atividades junto as comissões das Casas Legislativas; c) analisar a postura do Poder Executivo no direcionamento da pauta do parlamento; d) identificar, o marco legal para a existência das polícias civis e militares no Brasil; e) analisar a tramitação e os pareceres proferidos em todas as propostas legislativas de unificação das polícias civis e militares apresentadas no parlamento depois de 1988, categorizando esses pareceres para análise de conteúdo por comissão temática em que foram proferidos e seus resultados (se aprovados ou rejeitados); f) examinar os resultados da Comissão Especial criada na Câmara dos Deputados em 2015 com a finalidade de estudar a viabilidade de unificação das polícias civis e militares no Brasil; g) identificar, por meio das audiências públicas realizadas na referida Comissão Especial, os grupos de interesse envolvidos em eventual unificação de polícias, h) investigar o grau de envolvimento dos grupos de interesse no processo legislativo de propostas que tratam da unificação das polícias civis e militares.




    A pesquisa quantitativa, por sua vez, será usada na identificação e classificação das propostas legislativas de unificação das polícias civis e militares que foram apresentadas na Câmara dos Deputados e no Senado Federal depois de 1988. E por meio do método exploratório, a técnica de coleta de dados se dará por meio da pesquisa documental (arquivos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal) e de pesquisa bibliográfica (livros, artigos científicos, reportagens de jornal etc.).


  




  

    2 COMPORTAMENTO LEGISLATIVO E GRUPOS DE PRESSÃO




    O Congresso brasileiro é marcado por uma densa pluralidade de representações políticas e diversas frentes de interesses existentes numa sociedade marcadamente multidisciplinar e heterogênea. Com vasta quantidade de siglas partidárias e, ainda, dentro delas, subdivisão de representantes que não necessariamente se encaixam propriamente nas agremiações e suas linhas ideológico-partidárias, exercem também relevante importância no processo político outras tantas forças sociais que gravitam pelo parlamento e influenciam de maneira incisiva a produção legislativa (leis, propriamente ditas), representadas por interesses de instituições públicas e privadas, canais de imprensa, classes profissionais, interesses econômicos e comerciais, dentre tantos outros.




    A estruturação política do Congresso brasileiro e seu diálogo com as forças representativas da sociedade e também de outros Poderes de Estado leva-nos a reconhecer uma dinâmica intrincada e complexa existente no parlamento para a produção das leis e resposta assertiva aos problemas que emergem incessantemente da sociedade.




    Ainda, é parte do sistema político nacional o apelo maciço de grupos de interesses que militam em prol de matérias condizentes com anseios muitas vezes apenas segmentados e ou desconectados dos desejos da sociedade como um todo. No mesmo sentido, o Poder Executivo demanda demasiadamente o Congresso para que a agenda presidencial seja priorizada, a fim de executar políticas públicas. O poder de agenda que o Executivo tem sobre o Legislativo decorre de mandamento constitucional e normas infraconstitucionais, especialmente os regimentos internos das casas legislativas (BITTENCOURT, 2012). Desta forma, ocasiona inevitavelmente alteração na ordem de primazia de discussões sobre as matérias que chegam por parte dos parlamentares.




    Assim, a seguir discorreremos sobre o comportamento do Poder Legislativo, e após, a sua relação com os Grupos de Pressão que circulam pelas casas legislativas para fazer valer interesses corporativos. Por fim, daremos ênfase ao diálogo do Poder Legislativo com o Poder Executivo e sua atuação preponderante junto Congresso Nacional.




    2.1 COMPORTAMENTO LEGISLATIVO




    A formação da sociedade brasileira, as dimensões continentais do país e a influência de inúmeras culturas e povos, bem como o convívio de certa forma pacífico das diversidades individuais e diferenças sociais, assim como a defesa dos direitos sociais e políticos esculpidos pela Constituição Federal, tornam o Congresso um dos maiores palcos de representação política do mundo.




    No Brasil, existem 33 partidos políticos devidamente registrados no Tribunal Superior Eleitoral. Suas representações são das mais diversas frentes, transitando desde a defesa do meio ambiente aos progressistas, dos comunistas e socialistas aos sociais liberais, dos democratas aos republicanos, dos patriotas as mulheres brasileiras, dentre tantos. No último pleito de 2018, o Congresso alcançou sua maior representatividade, sendo que destas 33 representações partidárias, 30 estão presentes na Câmara dos Deputados, e 21 no Senado Federal.




    Afora esta diversidade representativa, cabe-nos desvendar a postura destes parlamentares diante das proposições legislativas e dos processos decisórios. É que, o parlamento desempenha suas atividades sob padrões e regramentos institucionais muito próprios, ora de ordem legal e regimental, mas sobretudo política, que merece ser apreciado, até mesmo como tentativa de deixar mais claro à sociedade a maneira como se desenvolve a construção das leis.




    O Congresso é tido como instituição. E tal definição é ponto de partida para desenvolvimento do raciocínio acerca do comportamento dos seus membros. Uma das definições, segundo a escola sociológica do neoinstitucionalismo, considera instituição o conjunto de estruturas de regras, símbolos e valores, que um determinado sistema social desenvolve com o fim de direcionar os comportamentos individuais e coletivos dos membros desse mesmo sistema, em benefício da sua própria preservação. As instituições podem ser formais, com regras e valores codificados (leis, contratos, regimentos, regulamentos); ou informais, como regras e valores de ordem moral, convencionadas, culturais etc (CAMPOS, 2013).




    A atuação dos parlamentares se dá inserida nesta ideia de instituição, tendo balizas bem definidas pelos regramentos da Constituição Federal, regimentos das Casas Legislativa - com especial enfoque para as comissões, valores, ética social etc.




    A atividade parlamentar, portanto, é ditada pela dinâmica institucional (CAMPOS, 2013). Em outras palavras, a lógica dos processos político, parlamentar e decisório navega pelo parlamento enquanto instituição capaz de ditar as próprias regras (LEMOS, 2001), e, sobretudo, influenciar o comportamento dos representantes eleitos, moldando ou condicionando posições (decisões) através de restrições ou maior espaço político a depender da relevância partidária (jogos de poder – sistema de recompensas), inferindo consequentemente na atuação do Poder Executivo.




    A partir desta noção primeira, do seio corporativo em que o parlamento está estruturado institucionalmente, teorias se propõem a explicar o comportamento dos parlamentares. Podemos citar, como uma taxonomia, os modelos distributivistas; informacional; partidário. Originários de estudos da política dos EUA, tais proposições mantêm em seus cernes a ideia de que os parlamentares pautam suas atuações em suas preferências individuais, com vistas a renovação de seus mandatos (CAMPOS, 2013).




    O modelo distributivista se caracteriza na adoção pelo Congresso Nacional de políticas públicas que oferecem benefícios localizados e tangíveis a partir de uma clientela eleitoral identificada (LIMONGI, 1994). Em suma, há uma preocupação das pautas, das votações, com vistas ao reduto dos votos, de modo que os parlamentares atendem as suas bases ou segmentos eleitorais que foram responsáveis pela eleição, e consequentemente se sentirão representadas para anuir a reeleição.




    É marca deste modelo a falta de relevância da consideração dos interesses partidários, sendo de primazia dos parlamentares individualmente, que, agem em busca de posições relevantes em comissões, sobretudo, a fim de ter influências em assuntos de seu interesse (ZAMPIERI, 2013).




    O informacional é marcado por enfatizar a estrutura institucional, com destaque para as comissões (LEMOS, 2001). As comissões recebem papel de centralidade dentro dos trabalhos do Legislativos, constituindo-se em espaços de ganhos e trocas entre os parlamentares (CAMPOS, 2013). Este modelo se caracteriza por ser um desdobramento crítico do modelo distributivista (CARVALHO, 2003). Revela-se na maximização das propostas eleitorais, na conjugação de posicionamentos de polos opostos da política, tornando relevante as comissões como prévias do Plenário, de modo que as decisões tomadas não se distanciariam muito das preferências dos membros da Casa como um todo (ZAMPIERI, 2013).




    Por sua vez, o modelo partidário é totalmente distinto dos anteriores, eis que os partidos políticos assumem relevância sobre a ação individualizada dos parlamentares. Os principais cargos e instâncias deliberativas estão sob a ação estratégica dos partidos políticos, em especial, os majoritários dentro das Casas Legislativas (CAMPOS, 2013). Os partidos são tidos como microrganismos de poder, ou chamados de governo partidário, presentes em comissões relevantes, conduzem a agenda legislativa e são capazes de direcionarem o processo legislativo e a produção de políticas públicas (ZAMPIEIRI, 2013).




    Nos apontamentos de Lemos (2001, p. 566), os resultados dependem essencialmente do partido que estiver no poder, e o processo legislativo é visto como tendencialmente favorável a ele. O deslinde deste modelo de atuação no parlamento leva ao poder de controle sobre a agenda do legislativo, que, conjugada com a ocupação de cargos chaves (Presidência da Casa, líder do partido majoritário e a Comissão de Resolução), dão aos partidos majoritários privilégios e preferências a frente de Comissões e cargos na administração pública como um todo.




    Prima facie, é de se esperar que os parlamentares eleitos dirijam suas ações no Congresso de forma direta com a sua ideologia, com suas frentes de defesa de determinados grupos, e também o público de determinada região que o elegeu (voto geográfico), com vistas a prorrogação do mandato (LEMOS, 2001).




    Existem outras determinantes da própria estrutura do parlamento. É o caso do voto em coalizão (pró-governo) ou de oposição, em que o parlamentar se despe de suas preferências pessoais ou de seu eleitorado, somando-se a um grupo (RIBEIRO; CARPEGGIANI, 2016).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Bl

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Arajo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Vinicius Carvalho

A UNIFICACAO DAS POLICIAS
CIVIS E MILITARES NO BRASIL

DEBATE & ENTRAVES NO
CONGRESSO NACIONAL

o0

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Vincius Carvalho.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Yasmim Amador

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Tebhata Spekman
Diagramagédo

Wallace Santos

Bu

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Nathalia Soster

Revisdo

Responsabilidade do autor
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Ludmila Azevedo Pena
Rafael Herculano de Andrade
Thaynara Rezende
Estagiérios

Diego Sales

Lafs Silva Cordeiro

Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

C331u Carvalho, Vincius.

A unificagdo das policias civis e militares no Brasil : debate e entraves no
Congresso Nacional / Vincius Carvalho. - Sdo Paulo : Editora Dialética,

2023.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-9797-2

1. Policia Civil. 2. Policia Militar. 3. Seguranga Publica. I. Titulo.

CDD-350

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Vinicius Carvalho

A UNIFICACAO DAS POLICIAS
CIVIS E MILITARES NO BRASIL

DEBATE & ENTRAVES NO
CONGRESSO NACIONAL

ny

DIALE'T!CA





